
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 684500 - SP (2021/0246959-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ISMAEL PEDROSO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSE MAURICIO CAMARGO - SP292417
  CÍCERO SALUM DO AMARAL LINCOLN E OUTRO - SP319219
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não é vedado ao Juiz singular o indeferimento da benesse quando, a 
despeito do exame criminológico favorável, entender não implementado o 
requisito subjetivo desde que aponte particularidades fáticas que expressem 
a ausência de mérito do condenado.
2. Na hipótese, foram apontados pontos desfavoráveis ao réu no laudo 
psicológico que compõe o exame criminológico, relatando, inclusive, que o 
réu permaneceu foragido por quase 10 anos
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 15 de fevereiro de 2022.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Ismael Pedroso contra a 

decisão por mim proferida, na qual deneguei a ordem de habeas corpus, nos termos da 

seguinte ementa (fl. 203):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. DECISÃO FUNDAMENTADA 
EM FATOS OCORRIDOS DURANTE O CUMPRIMENTO DA 
PENA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES.

Ordem denegada.
 

 

Reitera a defesa que o agravante preenche os requisitos objetivo e subjetivo 
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para a progressão de regime.

Argumenta que é bem verdade que o sentenciado praticou infração 

disciplinar de natureza grave (permaneceu evadido após a data do delito, tendo sido 

capturado quase 10 anos depois, fls. 72 e 99, autos originais), a denotar, prima facie, 

que não havia assimilado a contento a terapêutica que lhe foi dispensada. Todavia, 

referida falta disciplinar está reabilitada, e seus efeitos não podem ser considerados 

indefinidamente, quando inexistem outros motivos para impedir obtenção de benefícios, 

pois serviria de desestímulo ao processo de ressocialização (fls. 217/218).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, a 

sua submissão ao órgão colegiado competente, a fim de determinar a progressão ao 

regime semiaberto.

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão agravada não merece 

reparos.

Consoante afirmado, não é vedado ao Juiz singular o indeferimento da 

benesse quando, a despeito do exame criminológico favorável, entender não 

implementado o requisito subjetivo desde que aponte particularidades fáticas que 

expressem a ausência de mérito do condenado.

Na hipótese, foram apontados pontos desfavoráveis ao réu no laudo 

psicológico que compõe o exame criminológico, inclusive relatando que o réu 

permaneceu foragido por quase 10 anos. Confira-se (fls. 30/31 - grifo nosso):

 
[...]
Ademais, em analise as informações prestadas pelo Juízo a quo (fls. 

164/166), verifica-se que o juízo a quo indeferiu o pedido por ausência do requisito 
subjetivo, entendeu que "Apesar do exame criminológico ter sido favorável à 
concessão da benesse para a progressão ao regime menos rigoroso ao 
sentenciado (fls. 90/95), verifica-se que se trata de sentenciado condenado a mais 
de 16 anos de reclusão, pela prática de crime de homicídio qualificado, com 
término de pena previsto para 2032. Conforme relatório psicológico às fls. 
93/94,o crime foi praticado contra sua esposa, com quem tem dois filhos e 
duas netas e, apesar de mencionar arrependimento pelo mal causado na 
vítima, que agiu por impulso e raiva e que "poderia ter sido evitado", o 
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acusado permaneceu evadido após a data do delito, tendo sido capturado 
quase 10 anos depois, fls. 72 e 99. Todos esses fatores permitem concluir 
que não há, neste momento, a certeza e a segurança necessárias para o 
deferimento do pedido, não havendo razões consistentes para crer que o 
sentenciado terá uma ressocialização efetiva". Observa-se, que ainda 
remanescem dúvidas de que o sentenciado tenha assimilado a terapêutica penal e 
que tenha modificado seu comportamento de modo a se ressocializar para que 
possa ser agraciado com o benefício pleiteado.

“Deve-se ponderar, também, que o juiz da execução não está adstrito às 
conclusões de parecer ou laudo técnico (art. 182 do CPP) e, consequentemente, 
ainda menos vinculado ao teor de um atestado de conduta carcerária, assistindo- 
lhe, também, o poder de ordenar, inclusive de ofício, a produção de prova oral ou 
pericial, incluindo o exame criminológico, se a considerar necessária à solução dos 
incidentes, à instrução de pedidos de benefícios legais ou para dirimir qualquer 
outra questão surgida no curso do processo de execução (art. 196, § 2º, da LEP e 
art. 156, II, do CPP)” (MIRABETE, Julio Fabrinni, ob. cit., p. 449).

Diante disso, é imprescindível que o juízo tenha certeza da presença dos 
elementos subjetivos necessários ao deferimento do benefício, visto que após a 
concessão da benesse, terá vigilância mais branda.

Nesse contexto, infere-se certo e inequívoco que os elementos de convicção 
constantes dos autos não permitem concluir que ele faça jus, neste momento, ao 
benefício em estudo.

[...]
 

 

Tais elementos concretos demonstram o não adimplemento, por ora, do 

requisito subjetivo.

Segundo entendimento desta Corte, não há limite temporal estabelecido na 

Lei de Execução Penal para o preenchimento do requisito subjetivo para progressão de 

regime, devendo ser considerado todo o período de execução da pena, a fim de se 

aferir o mérito do apenado, ainda que haja atestado de boa conduta carcerária (AgRg 

no HC n. 494.742/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 14/6/2020).

Por oportuno, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 
PRÁTICA DE FALTA GRAVE. ABANDONO DA EXECUÇÃO DA PENA. 
ELEMENTO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ANÁLISE DO 
REQUISITO DE ORDEM SUBJETIVA NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Para a progressão de regime, deve o apenado preencher os requisitos de 
natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva, nos termos do art. 112 da LEP.

II - Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que "a análise desfavorável do mérito do condenado feita pelo Juízo 
das  execuções, com base nas peculiaridades do caso concreto e levando em 
consideração fato ocorrido durante a execução da pena (fuga do estabelecimento 
prisional), justifica o indeferimento do pleito de progressão de regime prisional, por 
inadimplemento do requisito subjetivo." (AgRg no HC 387.056/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe 12/05/2017).

III - Não se vislumbra ilegalidade no v. acórdão impugnado, que 
manteve o indeferimento do benefício da progressão de regime, ao entender 
que não está configurado o requisito subjetivo, considerando a prática de 
falta grave no curso da execução penal, consistente em fuga, ou seja, com 
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base em elemento concreto da execução penal.
IV - Nos termos da jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior de 

Justiça, é inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão a que 
chegaram as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do requisito 
subjetivo para a progressão de regime, uma vez que tal providência implica 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos da execução, procedimento 
incompatível com os estreitos limites da via eleita. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 448.403/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
27/8/2018 - grifo nosso)

Por fim, urge ressaltar que a estreita via do habeas corpus não se presta a 

contrariar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias acerca do preenchimento 

ou não do requisito subjetivo, dada a necessidade de incursão na seara fático-

probatória, insuscetível nesta sede.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL. 

PROGRESSÃO DE REGIME. FALTAS GRAVES. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
IMPLEMENTADO. HISTÓRICO PRISIONAL DO PACIENTE. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Progressão de regime indeferida por ausência do requisito subjetivo, 
considerando-se, além da longevidade da pena e da gravidade dos crimes 
praticados, o conturbado histórico prisional, destacando-se o registro de três faltas 
disciplinares de natureza grave, consistentes em desrespeito, insubordinação e 
posse de material proibido, em perfeita harmonia com a jurisprudência deste 
Tribunal Superior. Precedentes.

2. Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo, devendo ser 
analisado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do 
apenado.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 512.625/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

30/8/2019)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2021/0246959-6 HC 684.500 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10025493720208260269  10191794920208260050  1136467  
21534916120218260000

EM MESA JULGADO: 15/02/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CICERO SALUM DO AMARAL LINCOLN E OUTRO
ADVOGADOS : JOSE MAURICIO CAMARGO  - SP292417 

 CÍCERO SALUM DO AMARAL LINCOLN  - SP319219 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ISMAEL PEDROSO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ISMAEL PEDROSO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSE MAURICIO CAMARGO  - SP292417 

 CÍCERO SALUM DO AMARAL LINCOLN E OUTRO - SP319219 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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